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Resumo: Este artigo tem por finalidade apresentar um percurso histórico dos estudos do 

nome de lugar, indo desde os primeiros estudos a respeito do nome de lugar, passando 

pela sistematização e institucionalização dos estudos onomásticos, ocorridos no século 

XIX, e finalizando com a implantação dos estudos toponímicos no Brasil. A proposta do 

artigo não finaliza com esta abordagem, pois para fazê-la foi necessário apresentar o que 

se tem chamado de toponímia tradicional e a toponímia crítica, área emergente dos 

estudos do nome de lugar, que ganhou terminologia própria no início do século XXI. A 

necessidade de escrita desse artigo se dá justamente pelo fato de na atualidade o Brasil 

ter se alinhado aos estudos emergentes que buscam evidenciar metodologias de base 

crítica em seus estudos toponímicos, mas de não haver uma literatura que priorize trazer 

esse percurso histórico, evidenciando tal mudança na abordagem. A dissertação de 

mestrado de Silva (2024) foca nesse percurso, com ênfase no surgimento da toponímia 

crítica, mas aqui fazemos um trabalho maior, aumentando o percurso histórico. Uma vez 

que nossa proposta é discorrer sobre os caminhos que levaram os estudos toponímicos a 

enveredarem para uma abordagem crítica, alguns autores tornaram importantes de ser 

citados: Reuben Rose-Redwood, Duncan Light, Derek Alderman, Jani Vuolteenaho, 

Laerence Berg entre outros que tiveram papais importantes nessa virada metodológica 

dos estudos em toponímia. Outro ponto importante é a metodologia adotada neste artigo: 

pelo seu perfil historiográfico, a escolha de uma abordagem de natureza bibliográfica 

mostrou-se eficaz ao nosso propósito. 
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Abstract: This article aims to present a historical trajectory of studies on place names, 

starting from the earliest research on place names, going through the systematization and 

institutionalization of onomastic studies in the 19th century, and concluding with the 

implementation of toponymic studies in Brazil. The proposal of the article does not end 

with this approach, as it was necessary to present what has been called traditional 

toponymy and critical toponymy, an emerging area of place name studies that gained its 

own terminology at the beginning of the 21st century. The need to write this article arises 

precisely because Brazil has currently aligned itself with emerging studies that seek to 

highlight critical-based methodologies in their toponymic studies, but there is no literature 

that prioritizes bringing this historical trajectory to light, showing such a change in 

approach. Silva's master's dissertation (2024) focuses on this trajectory, with an emphasis 

on the emergence of critical toponymy, but here we are doing a larger work, expanding 

the historical trajectory. Since our proposal is to discuss the paths that led toponymic 

studies to adopt a critical approach, some authors have become important to mention: 

Reuben Rose-Redwood, Duncan Light, Derek Alderman, Jani Vuolteenaho, Laerence 

Berg, among others who played important roles in this methodological shift in toponymy 

studies. Another important point is the methodology adopted in this article: due to its 

historiographical profile, the choice of a bibliographical approach proved effective for 

our purpose. 

Keys-word: toponymy, traditional toponymy, critical toponymy. 

Introdução 

Desde tempos imemoráveis, a atividade de nomeação acompanha o ser humano. 

Na história da humanidade, cada povo, segundo suas tradições, culturas e crenças, acabou 

por converter “o ato de nomear num autêntico ato de registro” (Menezes et al, 2006:194). 

Dessa forma, a ação de batizar lugares e pessoas faz desta ação um registro de 

características singulares dos objetos nomeados, que o distancia semanticamente de 

outros objetos de nomeação grupal e revela a presença interna de elementos pelos quais 

tal individualização ocorrida no ato de batismo. 

A preocupação com o estudo das nomeações dos seres batizados com nomes 

próprios é tão antiga quanto a história do homem. Para Vuolteennaho e Berg (2009), 

podemos entender esta fase de estudos em três momentos distintos: (i) o primeiro, 
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marcado por reflexões filosóficas acerca da relação entre as palavras e a coisa nomeada, 

bem como a diferenciação entre a nomeação de seres com nomes próprios e comuns, 

marcando uma era de estudos onomásticos pré-científicos e de caráter filosóficos; (ii) o 

segundo, concentrado na cientificação dos estudos dos nomes próprios, bem como na 

sistematização de uma metodologia de estudos; (iii) e um terceiro momento, no qual a 

palavra ganhou outro viés de estudo pela adoção do conceito de cultura aos estudos 

onomásticos. 

Falaremos de cada uma dessas fases a seguir, e na sequência, abordaremos a fase 

atual dessa nova mudança na percepção dos estudos da onomástica – em especial, aqui, 

na toponímia. 

Gênese de reflexões filosóficas e pré-científicas a respeito da nomeação 

A gênese do interesse humano pelo nome próprio, ou pela distinção entre um nome 

próprio e um nome comum acontece pela primeira vez entre o povo egípcio, por volta do 

século III a. C, quando houve o desenvolvimento de uma escrita por estes habitantes das 

margens do Nilo. Esta afirmação é reforçada por Charles Higounet, em sua obra História 

concisa da escrita, escrito em 1955 e traduzida e publicada no Brasil apenas em 2003: 

Os egípcios também fizeram amplo uso de determinativos postos depois das 

palavras; eles se dedicavam a definir o sentido dos ideogramas ou a concretizar 

o sentido das palavras escritas foneticamente (por exemplo, o “cartucho” oval 

em torno do nome indica um nome de rei,ou até mesmo o determinativo j-s. t 

dá o sentido de palácio, enquanto um determinativo homem acrescido a esta 

mesma palavra dá o sentido de grupo de trabalhadores). (Higounet, 2003: 40). 

Notadamente, desde o início das civilizações, em diferentes lugares, surgem 

preocupações semelhantes com a distinção dos nomes comuns aos nomes próprios. Os 

textos bíblicos mais antigos, escritos na mesma época, esclarecem a preocupação humana 

de dar nomes a tudo que existe. Não só isso, dá ênfase em certas passagens à denominação 

própria para lugares. Encontramos desde o livro do Gênesis tal predileção: “E conheceu 

Caim a sua mulher, e ela concebeu, e deu à luz a Enoque; e ele edificou uma cidade, e 

chamou o nome da cidade conforme o nome de seu filho Enoque” (Gênesis 4: 17). 

Na Grécia, encontramos em Crátilo, de Platão, igual interesse pela relação entre 

os nomes e seus referentes. Nesta obra, já em suas primeiras páginas, Sócrates e 

Hermógenes discutem acerca das propriedades dos nomes. 
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Dos três interlocutores que ele relata, Crátilo sustenta que a língua espelha 

exatamente o mundo; Hermógenes defende a posição contrária, a de que a 

língua é arbitrária; e Sócrates representa a instância intermediária, ressaltando 

tanto os pontos fortes quanto as fraquezas dos argumentos dos outros dois e 

lavando-os, por fim, a solução conciliatória. A afirmação inicial de 

Hermógenes de que os nomes são inteiramente arbitrários e podem ser 

impostos à vontade é refutada por Sócrates, que assinala que as palavras são 

ferramentas (...). (Weedwood, 2002:25) 

Notemos a natureza do diálogo em Crátilo sobre a essência dos nomes como uma 

das primeiras especulações filosóficas acerca da linguagem e do estudo dos nomes. 

Em Roma, registra-se uma tendência em escrever obras compostas de índices 

onomásticos. Exemplo disso são o Segundo livro dos Rios, de Sostrato; e o Terceiro Livro 

das Montanhas, de Decílio, ambos com objetivo de registro de nomes de lugares, 

conforme relata Santos (2019).  

Durante a Idade Média (Séc. V a XV), a Filosofia e a Escolástica se ocuparam dos 

debates sobre as propriedades, atributos, características, essências e qualidades das 

espécies e das categorias naturais. Dois grupos de filósofos podem ser considerados aqui 

com base no entendimento que cada um deles possuía a respeito do nome: nominalistas e 

realistas. O primeiro acreditava na existência de universais; o segundo, sendo seguidores 

de Platão, não acreditava que tais universais fossem reais. (Bigelow, 2006; Marcondes, 

2010, apud Santos, 2019). 

Para o grupo dos nominalistas, em sua origem, todas as coisas haviam sido 

nomeadas com nomes próprios. A generalização é que fez com que os mesmos passassem 

a ser identificados por nomes comuns. Por outro lado, o grupo realista entendia que o 

geral existe independentemente do individual, ou nas palavras de Bigelow (2006, apud 

Santos, 2019), “uma espécie não pode existir, por exemplo, se não existem animais 

daquela espécie”. 

Emergência de estudos científicos onomásticos 

Com o advento do Renascimento, e mais notadamente, durante a Idade Moderna, 

as especulações filosóficas ganharam, com a ciência emergente, novas áreas do 

conhecimento para dialogar e estas áreas também se desenvolveram de forma autônomas 

e alheias ao pensamento filosófico. Durante o século XIX, assistimos à formação de uma 
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ciência de estudo do nome próprio (Dick, 1999, apud Santos 2019). A disciplinarização 

e consequente institucionalização do estudo dos nomes próprios ocorreu primeiramente 

na França, em 1878, com Auguste Lognon e deve a outros franceses de igual importância 

a sua edificação enquanto ciência de estudos onomásticos: Antoine Houzé, Jules 

Quicherat, August Longnon, Charles Rosting e Albert Dauzat. Segundo Dick(2000, apud 

Santos 2019), os trabalhos de Dauzat consolidaram as diretrizes teórico-metodológicas 

dos estudos onomásticos. 

Percebemos, dessa forma, que o caminho trilhado pelos estudos onomásticos foi 

grandioso, indo deste um primeiro interesse pelo estudo do nome Próprio, passando por 

suas tentativas de sistematização e institucionalização, percorrendo um caminho que teve 

início na Antiguidade e culminou no século XIX. 

Franz Boas e a inserção do conceito de cultura na Onomástica 

Franz Boas (1858-1942) é lembrado na Linguística e outras ciências pelo seu 

brilhante trabalho de organização da antropologia moderna. Seus estudos tiveram forte 

influência sobre muitas áreas do conhecimento e transcenderam seu tempo ecoando até 

os dias atuais. Para Borges e Frank (1997), Boaz trouxe para a Antropologia a noção de 

que há características entre os povos que são responsáveis pelas mudanças sociais e 

históricas de seu meio social. Dessa forma, há leis que explicam o desenvolvimento das 

sociedades. Essa percepção irá voltar os estudos linguísticos para a presença da linguagem 

enquanto elemento cultural de importante estudo: 

A Antropologia moderna descobriu o fato de que a sociedade humana cresceu 

[hasgrown] e se desenvolveu em todos os lugares, de tal maneira que suas 

formas, opiniões e ações têm muitas características fundamentais em comum. 

Esta importante descoberta implica que existem leis que governam o 

desenvolvimento da sociedade; que elas são aplicáveis à nossa sociedade como 

também às sociedades de épocas passadas ou localizadas em terras distantes; 

que o conhecimento de tais leis nos oferecerá uma chave para compreendermos 

as causas que promovem e retardam a civilização; e que, guiados por esse 

saber, esperamos governar [togovern] nossas ações de tal forma que o maior 

benefício para o gênero humano possa provir delas. (Borges; Frank, 1997:13) 

Para a Onomástica, a influência não foi deferente: a noção de cultura passou ser 

fundamental para o entendimento das motivações de nomeação de lugares e de pessoas. 

De acordo com Vuolteenaho e Berg (2009), os estudos de Boaz sobre os povos da terra 

de Bafin e sobre os esquimós da Baía de Hudson, além de seu posterior estudo sobre os 

índios Kwakiutl, foram parte de uma base que serviu para a introdução de noções culturais 
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aos estudos da linguagem. Ainda para esses autores, as pesquisas de campo realizadas por 

Boas sobre, entre outras questões, o sistema de nomes de lugares nativos, foram de grande 

importância para a inserção de noções culturais aos estudos onomásticos. Vê-se, portanto, 

que o entendimento do nome do lugar ocupou espaço na Antropologia em sua parcela de 

contribuição para o entendimento das sociedades e suas culturas. 

Estudos toponímicos no Brasil   

         Considera-se o marco inicial dos estudos toponímicos no Brasil, a publicação da 

obra O Tupi na Geografia Nacional (1901), de Theodoro Sampaio. Neste trabalho, o autor 

revela topônimos de origem tupi que refletem motivações ligadas ao ambiente nomeado. 

Esta obra, além de dar origens aos estudos da Toponímia no Brasil, inaugura uma 

tendência a ser seguida por seus sucessores: o trabalho voltado para a análise do léxico 

de origem indígena. Tal postura pode ser evidenciada em obras importantes que 

viabilizaram a divulgação da Onomástica no país até a década de 1990: 

• Toponímia Carioca (1957), de Agenor Lopes de Oliveira, na qual há um estudo 

linguístico da “história, a origem e os significados de topônimos indígenas 

próprios das coisas, dos lugares e do falar comum na nossa gente” (Oliveira, 

1957:9); 

• Toponímia Brasílica (1961), de Armando Levy Cardoso, na qual há um estudo 

que leva em consideração os aspectos históricos-geográficos como elemento de 

compreensão do léxico, e estabelece uma relação entre língua, seu povo e seu 

espaço habitável; 

• Contribuições do Bororó à toponímia brasílica (1965), de Carlos Drumond, na 

qual traz a luz dos estudos toponímicos o léxico do povo bororo, habitante de 

terras da Região Centro-Oeste do país. Neste trabalho, algo importantíssimo para 

os estudos toponímicos do Brasil é apresentado: a falta de uma sistematização 

metodológica para os estudos dos topônimos no Brasil; 

• Topônimos amazonenses - nomes das cidades amazonenses, sua origem e 

significação (1967), de Otaviano de Mello, na qual como o próprio nome já 

elucida traz para a toponímia um estudo do léxico referente à nomeação de cidades 

do Estado do Amazonas. 
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         Em 1990, uma importante obra era publicada: Motivação toponímica: princípios 

teóricos e modelos taxionômicos. Esta obra é um refinamento da tese de doutoramento de 

Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick, cujo orientador fora justamente Carlos 

Drumond. A tese da Dick se debruçava sobre a lacuna apontada pelo professor Drumond 

(1965) em sua obra uma década e meia antes. A publicação da mesma uma década depois 

da defesa do doutoramento se explica por sua necessidade. Era preciso apresentar uma 

metodologia de estudo sistemático para estudos toponímicos no Brasil. Por isso, é 

impossível não ver na figura de Dick um divisor de águas para os estudos da toponímia 

brasileira. A obra de Dick (1990) é importante não apenas pelo seu caráter metodológico, 

mas por trazer uma definição de toponímia que se solidificaria neste campo de estudo: 

“os topônimos se apresentam (...) como importantes fatores de comunicação, permitindo, 

de modo plausível, a referência da entidade por eles designados”. 

Nos anos seguintes à publicação, viu-se um crescimento notável das contribuições 

de Dick para os estudos toponímicos no Brasil. O passo seguinte na sua grandiosidade se 

deu com o Projeto Atlas Toponímico do Brasil (ATB), com sede na Universidade de São 

Paulo (USP). Na mesma instituição, coube a Dick outro projeto de mesma natureza: O 

Atlas Toponímico de São Paulo.  

Com a divulgação de seu trabalho, outros pesquisadores foram se enveredando na 

tarefa de construção de outros atlas toponímicos. Podemos citar, importantes projetos 

com este viés espalhados pelo país, como Com a divulgação de seu trabalho, outros 

pesquisadores foram se enveredando na tarefa de construção de outros atlas toponímicos, 

como o Projeto Atlas Toponímico do Paraná (ATEPAR), da UEL; o Projeto Atlas 

Toponímico do Estado de Mato Grosso do Sul (ATEMS), da UFMS; o Projeto Atlas 

Toponímico do Estado de Minas Gerais (ATEMIG), da UFMG; o Projeto Atlas 

Toponímico do Tocantins (ATT), da UFT; o Projeto Atlas Toponímico de Origem 

Indígena do Tocantins (ATITO),  da UFT; entre outros, alguns já concluídos e outros 

ainda em andamento. Todos esses trabalhos seguem a metodologia apresentada por Dick 

(1990) em sua obra divisora de águas nos estudos toponímicos. Em 1997, contudo, Dick 

apresenta um trabalho sobre a toponímia de São Paulo no qual sugere um novo modelo 

de análise para a Toponímia Urbana ao apontar a teoria dos referenciais toponímicos. 

Coube a Isquerdo e Dargel (2020), ampliar essa teoria dos referenciais toponímicos, além 

de conceituarem taxionomias toponímicas, causas denominativas e referenciais 

toponímicos, diferenciando-os em níveis e apresentando exemplificações. Em 2021, as 
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mesmas pesquisadoras apresentam um novo estudo sobre Toponímia Urbana, após 

retomarem os conceitos da teoria dos pressupostos de Dick. Estava aberto o caminho para 

novas abordagens da Toponímia no Brasil, em especial abordagens da Toponímia Crítica, 

nossa filiação metodológica neste projeto. 

Encontro da Toponímia com a Geografia e a Emergência de estudos de base crítica 

na Toponímia 

A Toponímia é a parte da Onomástica que tem como foco o estudo da nomeação 

dos lugares. Além disto, a Toponímia, desde sua origem e sistematização, tem sido 

utilizada não somente por linguistas, mas por outros pesquisadores a fins de obtenção de 

dados acerca de lugares pesquisados. Para Zanatta et al (2022), “o campo de estudos sobre 

toponímia cresceu e chamou a atenção de geógrafos que, junto de pesquisadores de outras 

áreas, ajudam a desenvolver uma série de pesquisas nesta área.” 

A este respeito, dissertam Vuolteenaho e Berg (2009): 

Os estudos toponímicos foram espalhados por um espectro de disciplinas, para 

mencionar algumas delas, antropologia, cartografia, geografia, história, 

estudos jurídicos, estudos literários, filosofia, ciência política, psicologia 

ambiental e especialmente linguística estão entre os campos em que os 

pesquisadores se esforçam para entender nomes de lugares e lugares nomeados 

ao nosso redor. (Vuolteenaho e Berg, 2009: 16-17, tradução nossa) 

Para entendermos a origem das preocupações com as possibilidades dos estudos 

críticos na área das Ciências Humanas, devemos retroceder um pouco no tempo. A década 

de 1980 foi marcada, dentro dos domínios das ciências humanas e sociais pela mudança 

de foco em seus estudos com vista à introdução de uma perspectiva que entendesse a 

ligação existente entre linguagem e as relações de poder. Essa mudança tem suas origens 

duas décadas antes quando em diversos países, lutas ideológicas de minorias começaram 

a ecoar. Para Votre (2019): 

As reconfigurações político-ideológicas na França e na Europa – avanços, 

conflitos, recuos – resultaram em reajustes teóricos e metodológicos, com outra 

visão para as questões sobre o sujeito e a ideologia, mas não eliminando 

completamente a versão fundadora. (Votre, 2019:19) 

Embora o fragmento acima trate em específico sobre o contexto de surgimento da 

Análise do Discurso francesa, as sementes de uma perspectiva ideológica para as diversas 

áreas dos estudos em ciências humanas e sociais são as mesmas. O intervalo de tempo 

existente entre a década de 1960 e 1980 viu surgirem movimentos diversos, em diversas 
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partes do mundo, de grupos humanos minoritários que reivindicavam seu espaço nas 

relações de poder. Este momento inaugura, nas diversas correntes de pensamento, um 

novo olhar para a linguagem. 

A este respeito, Xoán Carlos Lagares, em sua obra Qual política linguística? 

Desafios glotopolíticos contemporâneos (2018) discorre sobre a emergência de estudos 

críticos na linguística, a partir da década de 1980: 

Mas é, sobretudo, a partir dos anos 1980 que a perspectiva crítica adentra o 

campo disciplinar da linguística, quando se toma consciência de que a reflexão 

sobre as línguas é, per se, uma forma de intervenção sobre elas. (Lagares, 

2018:19) 

As lutas sociais que ganham foco no mundo a partir da década de 1960 fez com 

que algumas questões ganhassem pauta no debate sobre linguagem, como é o caso da 

emergência dos estudos do discurso e da conversação, questões glotopolíticas das 

minorias linguísticas, relações de poder e ideologias, entre outras. 

Do ponto de vista da Onomástica, vimos quando apresentamos o panorama dos 

estudos toponímicos no Brasil, que há uma tendência a uma abordagem tradicional para 

os estudos dos lugares. Os projetos apresentados partem de uma filiação necessária com 

as ideias de Dick (1990). Contudo, é na própria autora que iremos já, na década de 1990, 

perceber a necessidade de um segundo olhar para o estudo dos nomes próprios. Para Dick 

(1990, apudFaggionet alli, 2013:12) “os estudos sobre toponímia no Brasil também 

apontam a presença de ideologias”. Vemos, portanto, que o final do século XX, no Brasil, 

vê surgir a emergência de um olhar ideológico para a ação de nomeação dos espaços. 

Contudo, conforme apontado anteriormente, os projetos em desenvolvimento no 

Brasil sobre estudos toponímicos revelam uma filiação à Toponímia Tradicional, uma vez 

que partem da sistematização de Dick (1990) sobre os topônimos em uma tarefa árdua de 

catalogação de topônimos no Brasil. Há de entendermos que a Geografia, no final do 

século XX e início do século XXI, passou por uma virada epistemológica que passou a 

prezar por uma investigação de base crítica. O estudo no nome de lugar, por consequência, 

por ter uso na ciência geográfica, seguiu na mesma direção. 

Perspectivas contemporâneas das pesquisas toponímicas no Brasil 
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Há duas abordagens que podem ser feitas sobre as tendências atuais para os 

estudos toponímicos no país. A primeira ligada aos estudos linguísticos propriamente dito 

e a segunda voltada para o desenvolvimento de pesquisas toponímicas pela Geografia. 

A metodologia de Dick é o ponto de partida para todo trabalho em toponímia no 

Brasil. Mesmo em um trabalho de pesquisa como este nosso, cuja filiação é a área da 

Toponímia Crítica, que posteriormente será apresentada, não pode deixar de partir das 

ideias fundadoras de uma sistematização dos estudos toponímicos no país. Explicaremos 

em momento específico porque a abordagem de Dick para nós é ponto de partida, mas 

cuja filiação aos estudos críticos se faz necessária. 

A primeira década do século XXI no Brasil foi marcada pela presença de trabalhos 

de aplicação das pesquisas toponímicas para a compreensão de outras áreas de 

conhecimento e introdução desses estudos na educação. Há muitas pesquisas a respeito 

da relação entre toponímia e educação básica, bem como toponímia e língua brasileira de 

sinais. 

Nessa primeira década também, na área da Geografia, viu-se ressurgir um 

interesse pelos estudos toponímicos. Alguns estudos nessa área, inclusive, propõem uma 

nova nomenclatura para os estudos dos lugares, por acharem o termo topônimo 

incompleto ao seu propósito: 

A noção de topônimo strictu sensu, nome de lugar, deve nesse contexto ser 

ampliada, razão porque, na obra colegiada em que estivermos juntos com 

outros e o Autor [Antônio Geraldo da Cunha] preferimos o neologismo 

geônimo, “nome próprio de qualquer acidente geográfico, físico ou político. 

(Menezes; Santos, 2006:194-195) 

Não nos interessa propor aqui o uso do neologismo geônimo, embora seu registro 

seja interessante. O que nos interessa é apresentar que a área da Geografia, no início do 

século XXI, esteve envolvida no desenvolvimento de pesquisas toponímicas com um 

olhar diferente para o espaço geográfico. Esta tendência, contudo, não tem origem no 

Brasil, como veremos a seguir, mas é algo que primeiro ocorre nos Estados Unidos, 

também nos estudos geográficos, que acaba por criar uma nova área dentro dos estudos 

toponímicos, a toponímia crítica. 

Quem nos traz essa mudança de foco para os estudos toponímicos por parte da 

Geografia é Claval (2011). Para este autor, a Geografia Clássica floresceu com base na 
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relação entre natureza e sociedade. Dessa forma, havia um privilégio sobre as questões 

físico-naturais e de distribuição populacional. Em paralelo, os estudos da toponímia 

ganham espaço e chama a atenção dos geógrafos. Contudo, a limitação dos estudos 

toponímicos tradicionais faz com que este interesse seja logo descartado em prol de uma 

agenda de investigação de elementos culturais, históricos, simbólicos e ideológicos. 

Para Rose-Redwood e Alderman (2011), as sementes dessa mudança de interesse 

podem ser vista no passado quando houve “um conjunto de mudanças epistemológicas 

na Geografia e nas demais ciências humanas sobretudo a partir da década de 1960, 

culminando nas viradas culturais, espacial e linguística”. 

Para a ciência geográfica, a virada cultural trouxe discussões culturais como 

elemento fundamental para este campo de estudo. Este novo olhar originou uma 

ressignificação da noção de cultura, adicionando a este conceito “os elementos 

simbólicos, identitários, de comunicação, entre outros”. (Claval, 2011 apud Zanatta, 

2022: 325). 

Esta nova concepção dos estudos geográficos foi responsável pela introdução de 

abordagens humanistas, além de um diálogo fundamental com outras áreas do 

conhecimento. Essa mudança será indispensável para um retorno do diálogo entre 

Geografia e Toponímia, agora com outra perspectiva, “privilegiando questões simbólicas, 

discursivas e políticas, além de incorporar questões teórico-metodológicas de outras 

áreas, como a Linguística e a História” (Claval, 2011 apud Zanatta, 2022: 325). 

Para Zanatta (2022), embora muito diversas, as abordagem que surgem nesse novo 

contexto podem ser chamadas de Toponímia Crítica. A seguir, trataremos mais 

profundamente sobre as origens da toponímia crítica. Antes, porém, é necessário fazer 

uma consideração importante: este artigo, conforme já pontuamos anteriormente, faz 

parte de um estudo em toponímia crítica, pois seu corpus é formado por léxicos 

denominativos de assentamentos rurais do Estado de Sergipe, os quais apresentam em sua 

forma linguística elementos que remetem a história dos movimentos sociais de luta dos 

trabalhadores rurais. 

O léxico denominativo de lugar, segundo a Toponímia tradicional, reflete aspectos 

culturais de um aglomerado humano que habita ou habitou determinado espaço: 
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A história dos nomes de lugares, em qualquer espaço físico considerado, 

apresenta-se como um repositório dos mais ricos e sugestivos, face à 

complexidade dos fatores envolventes. Diante desse quadro considerável dos 

elementos atuantes, que se intercruzam sob formas as mais diversas, 

descortina-se a própria panorâmica regional, seja em seus aspectos naturais ou 

antropoculturais. (Dick, 1998:19) 

         Contudo, no corpus em análise deste artigoencontramos nomeações não-

tradicionais, ou seja, que normalmente não aparecem na nomeação de outros espaços de 

aglomerações humanas urbanas. Conforme Vargas Netto i(2011; 2018), essa “toponímia 

rebelde” reflete a nomeação de espaços não somente pelo uso de nomes de pessoas 

integradas à lutas pela posse de terras, mas uma variedade substancial de usos, como 

nome de políticos, de santos, de manifestação de religiosidade popular, entre outros. 

Assim sendo, o aspecto semântico contido no léxico denominativo desses lugares tende 

a ser apenas o ponto de partida da nossa análise. Será preciso fazer uso de interpretações 

ideológicas para poder termos acesso às reais motivações do batismo destes lugares pelos 

seus ocupantes. 

 

Origens e agenda da Toponímia Crítica 

Como vimos, desde a década de 1960, e em especial, a partir da década de 1980, 

que os estudos linguísticos passaram por mudanças em suas abordagens, entre as quais 

para a adequação a uma agenda crítica, que envolve entre outras questões a percepção de 

ideologia e identidade a partir da linguagem. Essa mudança irá promover, dentro dos 

estudos onomásticos, uma abertura maior de possibilidades de investigações acerca das 

motivações toponímicas. 

Surgirão estudos preocupados com as denominações dos espaços humanos - 

toponímia urbana; outros preocupados com a ligação entre estudos linguísticos e 

literários, através de uma integração que ficou conhecida como Onomástica Literária, que 

pode envolver tanto estudos de antroponímia como de toponímia; houve o surgimento de 

pesquisas, como apontadas anteriormente, com o objetivo de instigar a inserção de 

conceitos onomásticos na educação básica; outros ainda que versaram sobre uma 

concepção de estudos toponímicos e antroponímicos em língua brasileiras de sinais; além 

de outros tantos que dialogavam com a necessidade de se discutir questões de ordem 
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identitária e  ideológica dentro das motivações para nomeação dos espaços habitados por 

agrupamentos humanos. 

Embora nem todos eles possam se configurar como áreas específicas, dentro de 

um campo maior – a Onomástica, uma abordagem, entre essas, nos chama a atenção. 

Embora haja trabalhos que dialoguem com os conceitos de nomeação de espaços 

geográficos com questões de identidade e ideologia, nem todos fixam que tais estudos 

estão dentro de uma abordagem que podemos chamar de Toponímia Crítica. Isso porque 

o termo é recente, embora alguns estudos sejam anteriores ao primeiro uso desta 

nomenclatura. 

De acordo com Silva (2024, p. 27), a obra CriticalToponymies, publicada em 

2009, é a primeira coletânea que traz estudos críticos. Quando mencionado anteriormente 

do reencontro entre Geografia e Toponímia, esta já estava revestida por esta perspectiva 

crítica. Contudo, até se usar uma denominação – toponímia crítica – houve todo um 

caminho de edificação de uma nova agenda para os estudos toponímicos. Quando a 

preocupação com a importância da tratativa das noções de identidade, poder e ideologia 

dentro dos estudos das nomeações de lugares, uma série de eventos foram corroborando 

esta agenda temática que ia se configurando nas primeiras sementes de questões que 

necessitariam da atenção de um estudo crítico. 

Se naquele terceiro momento descrito sobre a história dos estudos toponímicos, 

conforme historiografia pontuada por Vuolteenaho e Berg (2009), a atenção estava 

voltada para o estudo dos nomes de lugares como “pistas para as marcas de culturas 

passadas na paisagem e para a compreensão da cronologia” (Light, D.; Young, C., 

2015:436-437, tradução nossa). 

Para Light e Young (2015), a agenda de estudos toponímicos críticos foi se 

construindo com vista a algumas abordagens: 

• “uma abordagem se concentrava no papel de nomear lugares urbanos 

dentro de práticas da governabilidade moderna” (Rose-Redwoodet al, 

apud Light, D.; Young, C., 2015:437, tradução nossa); 

• “outro tema relacionava-se a uma agenda interdisciplinar mais ampla que 

se concentra na memória e comemoração” (Rose-Redwoodet al, apud 

Light, D.; Young, C., 2015:437 tradução nossa); 
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• Uma terceira abordagem temática com vista aos estudos críticos de nomes 

de lugares para as ações de “renomear a paisagem urbana em tempos de 

mudança política radical para que esta esteja de acordo com as aspirações 

políticas e agenda do novo regime (Rose-Redwoodet al, apud Light, D.; 

Young, C., 2015:438 tradução nossa); 

• Outra abordagem temática com o objetivo de discutir as “dimensões 

econômicas das práticas de nomeação e ligando-as ao contexto 

socioeconômico mais amplo” (Rose-redwoodet al, apud Light, D.; Young, 

C., 2015:438 tradução nossa); 

• Alguns trabalhos com abordagem de estudos focada na política de 

“contestação da nomeação de lugares” (Rose-Redwoodet al, apud Light, 

D.; Young, C., 2015:438 tradução nossa). 

Dentro dos estudos toponímicos brasileiros de base crítica, encontramos uma 

agenda que também pode ser recuperada ou que pelo menos pode nos mostrar temas que 

configuram essa nova abordagem para os estudos da nomeação de lugares: 

• Estudos gerais que abordam a existência de ideologias no ato de nomear 

espaços, com vista à explanação das relações de poder e linguagem dentro 

da toponímia; 

• Estudos sobre judicialização de questões que envolvem a nomeação de 

espaços; 

• Estudos toponímicos urbanos filiados à Semântica do Acontecimento; 

• Estudos que versam sobre as ações de nomeação de espaços por formas 

não usuais, como o apelidamento e a toponímia rebelde (esta última será 

abordada em momento específico, por ser um conceito fundamental neste 

trabalho). 

Considerações finais 

 É nítido que o desenvolvimento da linguagem humana foi um dos marcos 

evolutivos da nossa espécie. Inserida em nosso instinto, o uso da linguagem para fins 

diversos sempre atraiu o ser humano. O batismo dos lugares que o homem ocupa é prova 

da relevância do espaço para os indivíduos que nele habita, razão pela qual dedica um dos 

usos do código linguístico usado na comunicação. 
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 Percorremos um trajeto sobre a história da Toponímia entre tantos outros que 

podem ser feitos. Este trajeto é relativo à tradição dos estudos toponímicos no Brasil. 

Evidentemente, se tomássemos como ponto de partida outro país de tradição diferente 

(um país asiático, um país do leste europeu, por exemplo), inevitavelmente teríamos 

caminhos novos possíveis. 

 Apresentamos, então, um caminho que levou o homem a estudar o batismo de 

lugar, sua sistematização, ao passo que este estudo acompanhava a evolução das 

preocupações linguísticas dos estudiosos. Dessa forma, podemos ver como enquanto no 

Brasil um estudo tradicionalista para a toponímia se desenvolvia, para outros países – 

como aqui citamos os Estados Unidos, mas é apenas um exemplo – a necessidade de uma 

abordagem crítica veio a se desenvolver até mesmo antes de uma sistematização dos 

estudos toponímicos brasileiros. 

Por outro lado, percebemos que – talvez em virtude do novo tempo, no qual a 

tecnologia elimina espaços e possibilita maior intercâmbio cultural – na atualidade, 

muitos trabalhos são escritos tendo por base metodologias de abordagens críticas, algo 

que já era preconizado como necessário por Dick na década de 1990. Dessa forma, o 

Brasil se integra aos países que tem mostrado a necessidade de abordagens críticas para 

o estudo do nome de lugar. 
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i Vargas Netto usa a expressão toponímia rebelde para se referir aos topônimos cujo batismo se dá em 

função da nomeação de lugares em homenagens a pessoas de ideologias de esquerda. Tal forma de batismo 

se configuraria como um ato rebelde ao passo que não é comum em outros espaços de aglomeração humana. 


